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· Serviços sociais de interesse geral na UE
O PE aprovou hoje o relatório do eurodeputado português Joel HASSE FERREIRA (PSE) sobre os serviços sociais de interesse geral na UE. O relatório realça que estes serviços têm por objectivo "a aplicação de valores partilhados ao nível europeu" e que "não devem ser considerados como um fardo para as autoridades públicas". O PE reafirma o seu empenho em prol de "SSIG modernos e de elevada qualidade", centrados nos princípios do serviço universal e da proximidade do utente.
Os serviços sociais de interesse geral (SSIG) constituem, segundo Joel HASSE FERREIRA, "um dos pilares fundamentais no qual assenta o modelo social europeu", um dos elementos essenciais para a consecução da paz social e da coesão económica, social e territorial da UE e um dos instrumentos para atingir os objectivos da Estratégia de Lisboa. 

O Parlamento Europeu está persuadido de que os SSIG constituem um meio adequado para reforçar a dimensão social da Estratégia de Lisboa e atingir os objectivos da Agenda Social, bem como para dar resposta a desafios como a globalização, as mutações industriais, o progresso tecnológico, as mudanças demográficas, as migrações ou a alteração dos modelos sociais e de trabalho, contribuindo, assim, para o desenvolvimento de uma "Europa social".

Para os eurodeputados, os serviços sociais não podem, em caso algum, ser reduzidos a uma categoria residual definida pela sua não-assimilação aos serviços comerciais ou aos serviços de interesse económico geral. Pelo contrário, devido ao segmento da sociedade a que se destinam e às suas particularidades em termos de organização, de financiamento e de missão, devem ser considerados como uma "categoria distinta e específica de serviços que se reveste de importância fundamental para a sociedade".

Necessidade de distinguir os SSIG dos outros serviços

Tendo em conta as características específicas dos SSIG, que se prendem com a natureza destes serviços e a situação dos seus beneficiários, a missão de interesse geral que lhes é atribuída e a incapacidade do mercado de satisfazer determinados requisitos em matéria de serviços sociais, "em caso de conflito, deve prevalecer a defesa do interesse geral, elemento característico e primordial dos SSIG", afirma o PE.

Neste contexto, os eurodeputados notam, com preocupação, as "recentes tentativas" de aplicar a certos SSIG uma regulamentação e princípios próprios dos serviços (em geral) e dos serviços de interesse económico geral (SIEG), sem ter em conta os elementos e os princípios que distinguem os SSIG de outros serviços. 

O PE considera que o processo de consulta alargado que foi proposto pela Comissão deverá estar concluído em meados deste ano e solicita-lhe que proceda à definição da melhor abordagem a aplicar, tendo nomeadamente em conta "a necessidade e a legitimidade de uma proposta legislativa sectorial".

Modelos interessantes de flexibilidade profissional

O sector dos SSIG emprega um número crescente de pessoas, sendo o aumento do emprego neste sector superior à média dos outros sectores económicos. Trata-se, além disso, de um sector com uma grande participação de mulheres e no qual se encontram "modelos interessantes de flexibilidade profissional", como o trabalho a tempo parcial, o horário flexível ou o voluntariado, que "devem ser promovidos e beneficiar de uma protecção adequada no âmbito do Direito do Trabalho", afirma o PE. Os deputados lembram, por outro lado, que "o sector apresenta igualmente casos preocupantes de precariedade profissional, que devem ser evitados".

No seu relatório, Joel HASSE FERREIRA apela à Comissão e aos Estados-Membros para que "protejam e promovam modalidades de emprego recorrentes no sector dos SSIG", como "o trabalho das mulheres, a flexibilidade da organização do tempo de trabalho, o trabalho a tempo parcial e o recurso ao voluntariado", evitando, ao mesmo tempo, situações de fraude e de precariedade, e sem que tal provoque uma deterioração das condições de trabalho dos trabalhadores do sector ou o recurso a pessoal não qualificado ou pouco qualificado.

Atendendo ao stress, ao horário de trabalho (trabalho por turnos ou trabalho nocturno), ao carácter perigoso ou penoso característico de certos tipos de actividades de serviço social, o PE insta a Comissão, os Estados-Membros e os prestadores de SSIG a "desenvolver acções de formação profissional orientadas para a adaptação a estas circunstâncias e a capacidade de as superar", tendo em vista uma melhor qualidade dos serviços e melhores condições de trabalho e de vida dos trabalhadores deste sector. O "carácter evolutivo" das necessidades de SSIG exige, paralelamente, que as autoridades públicas garantam um nível elevado de formação profissional aos que trabalham nos SSIG.

Clarificação das normas em matéria de concorrência e de ajudas públicas

A ambiguidade que se verifica quanto a certas noções fundamentais neste domínio – como as de "serviço público", "serviço de interesse geral", "serviço de interesse económico geral", "serviço social de interesse geral" – subsiste em actos comunitários recentes contribuindo, assim, para a insegurança jurídica que prevalece neste sector.

"É urgente e indispensável clarificar os conceitos em jogo e o quadro jurídico no âmbito do qual operam os SSIG e, em especial, clarificar o princípio de interesse geral e as normas em matéria de concorrência e de ajudas públicas", sublinham os eurodeputados.

Apesar de se congratular com a iniciativa da Comissão que tem por objectivo fornecer um quadro conceptual e legal específico para estes serviços, o PE considera que "a Comunicação da Comissão sobre os SSIG não é suficientemente clara acerca da classificação e da definição dos SSIG" e que "adia a decisão sobre o quadro jurídico que lhes deveria ser aplicável".

Quanto aos serviços de saúde, excluídos da Comunicação da Comissão, "são também SSIG e partilham as mesmas características e os mesmos objectivos", sublinham os eurodeputados, reconhecendo, no entanto, "as particularidades decorrentes da complexidade organizacional dos serviços de saúde e o encargo financeiro que representam para as autoridades públicas dos Estados-Membros".

A Eurocâmara considera errada uma abordagem dos SSIG que opõe, por um lado, as normas relativas à concorrência, às ajudas públicas e ao mercado e, por outro, os conceitos de serviço público, de interesse geral e de coesão social. Pelo contrário, "é necessário conciliá-los, promovendo sinergias positivas entre as vertentes económicas e social". O PE afirma, no entanto, que, no caso dos SSIG, as normas em matéria de concorrência, ajudas públicas e mercado interno devem ser compatíveis com as obrigações de serviço público, e não o inverso.

O Parlamento Europeu reafirma o seu empenho em prol de "SSIG modernos e de elevada qualidade", centrados nos princípios do serviço universal e da proximidade do utente, entre outros.

Parcerias público-privadas

A Eurocâmara solicita à Comissão e aos Estados-Membros que respeitem a diversidade das modalidades de organização e de gestão dos SSIG, assim como os recursos e os métodos de financiamento destes serviços. Apela, igualmente, à "criação de parcerias público-privado para prestarem estes serviços" zelando pelo fomento do interesse geral e pela garantia de prestação de serviços eficazes e de elevada qualidade.

As diferentes autoridades públicas competentes dos Estados-Membros "são livres de decidir se a prestação de SSIG é feita por mutualidades, outras organizações sociais ou empresas privadas, nos casos em que a prestação de serviços pelo sector privado seja compatível com o respeito do princípio de preservar o interesse geral", sublinha o relatório. O PE considera que as autoridades públicas devem poder verificar, "em qualquer altura", se os prestadores de serviços respeitam os princípios e os valores inerentes aos SSIG e se a prestação de serviços se desenrola em conformidade com as exigências definidas previamente pelas autoridades públicas.

Intervenção de eurodeputados portugueses no debate

Joel HASSE FERREIRA, relator: "Foi para mim uma honra e uma grande responsabilidade a elaboração do relatório sobre os serviços sociais de interesse geral. Procurei elaborar um relatório inicial que simultaneamente expressasse as linhas da minha análise e as propostas sobre o assunto, que tivesse não só o acordo do grupo parlamentar que integro como pudesse garantir pela sua estrutura, estilo e concepção, um acordo muito alargado. Acordo que visava não só o debate na Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais como no próprio plenário do Parlamento Europeu. Pretendia ainda vir a garantir o apoio da maioria do Conselho Europeu e da própria Comissão Europeia. Queria também que a maioria das organizações sociais que tanto me ajudaram na elaboração deste relatório vissem nele um instrumento útil para a clarificação jurídica no sector social e uma forma de, no plano europeu, dar uma nova visibilidade e um novo impulso aos serviços sociais de interesse geral.

Em Novembro, escrevi que esta exposição de motivos e o relatório apresentado pretendiam contribuir para o reforço da vertente social do processo de construção europeia, garantindo a necessária segurança jurídica aos sectores sociais e aos poderes públicos, assegurando a transparência financeira, a necessária compatibilização com as regras aplicáveis no mercado interno, a melhoria da qualidade dos serviços prestados no respeito pelo princípio da subsidiariedade e tendo em conta a necessidade de concretização da Estratégia de Lisboa no terreno social. Essa concretização necessita, pois, de um apoio parlamentar significativo a este relatório, de um envolvimento das organizações sociais da Europa da União e de apoios relevantes na Comissão Europeia, no Conselho Europeu e nos vários Estados-Membros.

O relatório que hoje vos é apresentado refere uma multiplicidade de aspectos importantes para um trabalho adequado no domínio dos serviços sociais de interesse geral. Permitam que sublinhe os seguintes: os serviços sociais de interesse geral constituem um meio adequado para reforçar a dimensão social da Estratégia de Lisboa, atingir os objectivos da Agenda Social e abordar desafios como a globalização, as mutações industriais, o progresso tecnológico, as mudanças demográficas, as migrações ou a mudança dos modelos sociais e do trabalho contribuindo, assim, para o desenvolvimento de uma Europa social.

No relatório, o Parlamento Europeu solicita à Comissão e aos Estados-Membros que respeitem a diversidade das modalidades de organização e de gestão dos serviços sociais de interesse geral, assim como os recursos e os métodos de financiamento desses serviços. Além disso, o Parlamento Europeu regista que, em alguns Estados-Membros, a descentralização de poderes em prol das autoridades regionais ou locais para a prestação de serviços sociais de interesse geral não foi acompanhada de recursos orçamentais suficientes que permitam um nível quantificativo e qualitativo óptimo de prestação de serviços. Por esta razão, o Parlamento Europeu insta os Estados-Membros a assegurarem que toda a transferência de competências em prol dos poderes regionais ou locais para a prestação de serviços sociais de interesse geral seja acompanhada dos recursos orçamentais adequados.

No relatório recomenda-se ainda a convocação de um fórum, animado pelo Parlamento Europeu, que reúna organizações sociais europeias, representantes da Comissão Europeia e do Conselho Europeu, para que esse fórum possa acompanhar a condução deste processo.
Caros Colegas, este processo, com o vosso apoio, avançará no sentido do reforço da União Europeia, do reforço da dimensão social da Europa. Julgo que teremos condições políticas para envolver profundamente neste processo a Comissão Europeia, o Conselho Europeu, as organizações sociais e os Estados-Membros, com a participação de empresas e sindicatos e dos parceiros sociais da forma mais útil e adequada.

Com o nosso empenhamento profundo, dar-se-ão certamente os passos necessários para a clarificação precisa da situação jurídica dos serviços sociais de interesse geral, o que, do meu ponto de vista, deverá passar a breve prazo por este Parlamento Europeu. Estou convencido de que poderemos avançar, a partir desta semana, para uma nova etapa de clarificação do papel dos serviços sociais de interesse geral e do reforço da vertente social da União Europeia".

José Albino SILVA PENEDA (PPE/DE): "Começo por apoiar o relatório apresentado pelo Deputado e Colega HASSE FERREIRA, que quero felicitar pelo trabalho desenvolvido. Os serviços sociais de interesse geral são hoje, de facto, um importante instrumento que pode contribuir para uma maior coesão económica, social e territorial e podem ser vistos como uma alavanca decisiva no sentido de atingir os objectivos definidos na Estratégia de Lisboa.

Este tipo de serviços desenvolve um papel fundamental ao responder a determinadas carências sociais a que o mercado nem sempre é capaz de atender de forma satisfatória. Com efeito, estes serviços apresentam especificidades particulares em termos de público-alvo, de gestão, de organização e de financiamento que se distinguem dos serviços tradicionais. Os serviços sociais de interesse geral têm vindo a ganhar uma grande dinâmica ao serem confrontados com novos desafios e têm vindo a alterar o panorama social europeu, o que conduz a que os serviços sociais de interesse geral sejam hoje obrigados a adaptar-se a uma realidade muito mais exigente. Há casos de serviços sociais de interesse geral que podem ser vistos como um bom exemplo de gestão flexível do mercado laboral, o que deve ser acompanhado, pois há casos de experiências muito bem sucedidas.
Por se tratar de serviços de proximidade do utente, entendo que as autoridades regionais e locais, em colaboração com a sociedade civil, podem assumir funções no âmbito da prestação de serviços sociais de interesse geral. Aliás, estou convencido de que é ao nível local que estes serviços têm a sua área de acção por excelência. E sobre este ponto, independentemente da adopção das melhores práticas e da troca de experiências saudável entre os Estados-Membros, entendo que os padrões culturais diferenciados que existem no espaço da União Europeia devem ser respeitados e os serviços sociais de interesse geral devem ser montados e desenvolvidos de acordo com as características próprias de cada comunidade. Por isso, e de acordo com o princípio da subsidiariedade, partilho a ideia de que deve ser respeitada a diversidade dos modelos de organização, de gestão e de financiamento dos serviços sociais existentes nos Estados-Membros".
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